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Ata da 1311- Reunião, em 8 de outubro de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinãria, da 47~ Legislatura 

Presidência do Sr. Helvídio Nunes 

ÀS 14 HORAS E30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE· 
SENTES OS SRS. SENADORES: . 

A!tevir Leal - Mário Maia - Helvídio Nunes_­
Luiz Cavalcante - Arno Damiani. 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes)- A -lísta,_âe 
presença acusa o comparecimento de 5 Srs. Sen-adores. 

Não há, portanto, o quorum mínimo indispensável 
pura a abertura da sessão. 

Nestas condições, vou encerrar a presente reunião, de­
signando para a s_essào_ordinária de amanhã, às 14 horas 
e 30 minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
TRABALHO DAS COMISSOES 

O SR. PRESIDENTE (Helvídio Nunes) - Está en­
cerrada a reunião. _ 

(Levanta-se a reunião às 14 horas e 34 minutos.) 

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO 
E CONTROLE 

l•Rcunião, realizada em 10 de abril de 1986 

Ãs onze horas do dia dez de abril de mil novecentos e 
oitenta e seis, na _Sala da Comissão de Relações Exterio­
res, Ala S~nador Nilo Coelho, presentes os-senhores Se­
nadores: Roberto Campos, Virgnio Távora;--Gabriel 

-Hermes., Lenoir Vargas, João Castelo, Jorge. Kalum~. 
Octávio _Cardqso e Mart_i_ns filho reúne:-se a Co_missà9 
de Fiscalização e Controle. O Senhor Presidente, Sena-

- :-·-aor Rõõertó Campós, deC1ara abertos os tr'abalhos, sUb-
--- metendo ao Plenário da Comissão a formação de duas 

Subl.!omissões, a fim de proceder fiscalizações na Secre­
taria Especial de Informática _e_ no Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social, compostas pelos 
Senhores Senadores: ·Virgílio Távora, Fábio Lucena, Oc- _ 
távio Cardoso, Nivaldo Machado e BeneditO Ferreira 
para a SEI e Senadores Lenoir Vargas, Gabriel Hermes, 
Carlos Alberto, Albano Franco e João Calmon, para o 
BNDES. Em seguida, o Senhor Presidente concede a pa­
lavra ao Relator da Proposta de Fiscalização n~ 01/85, 
Senador Jorge_Kalume, que relata suas conclusões~a res­
peito da fiscalização procedidU no Conseiho Na-Cional do 
Petróleo-CNP, apresentado um projeto de lei regula­
mentando_ a incidência do Imposto único sobre Com­
bustíveis. DisCutindo a matéria, o _Senhor_ Senador 
Virg1lio Távora solicita eSclarecimentos sobre os percen~ 
tuais utilizados nas alíquotas incidentes no Imposto úni­
Co, constantes do projeto de lei. O Presidente decidiu re­
meter_ para Cada membro um me-morando expfícativo a 
respeito do assunto. Ficou decidida a continuação da 
discussão da matéria, após os esclarecimentos neces­
sários. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 
encerra a reunião, lavrando eu, Dj~lma José Pereira da 
Costa. Secretário ad hoc, a presente Ata que, depois de 
lida e aprovada, vai assinada pelo Senhor Presid~nte. -
Senador Roberto Campos, Presidente. _ 

2• Reunião, realizada em 22 de ~a~ de 1986 

- ÃS dei hÕras e trínia Jninutos do dia vinte e dois de 
maio de mil novecentos e oitenta e seis, em atendimento 
a prévia convocação, reóne-se na Sala da Comissão de 
Agricultura sob a _presidência do Senador Roberto Cam­
pos, a Comissão _de Fiscalização e Controle para ouvír O 
depoimento do Presidente em -exercício dO-- BNDES­
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e So­
cial; ·or:- André Franco Montoro Filho. Enc-ontram-se 
presentes, além do Senhor Presidente da Comissão, os 
seguintes Senhores Senadores_: Jutahy Magalhães, Carlos 
Lyra e Milton Cabral. Dando inlcío aos trabalhos o Se­
nhor Presidente informou ao expositor que teria entre 
cinqüenta minutos a uma hora para sua explanação. A 
·segUir o -senhor Presidente, em exercício do BNDES fez 
uma longa exposição sobre as atividades do Banco e as 
suas atuações nas diversas áreas de sua competência, 
den~.r~ ela~ Finsocial, PlSfPASEP, Programa Nacío-nat 
do Alcool. Fundo da Marinha_Mercante, Sun-amam, Ca­
raíba Metais, Cosinor, Cia Celulose da Bahia, Usirriec.­
Tratou ainda de informar aos presentes sobre a preocu-

- pação do Banco com relaç-ão a est::10itidade econômica 
do País e a modemizaçOO _da eStrutura industrial, sua tec­
nologia e_ o PrCicesso produtivo de Cada empresa nacio­
na_l. Finalizou diz.endo ·que o sistema BNDES-estava-em 
condições de contribuir no apoio ao desenvolvimento in­
tegrado, SOcial e econôlníco, para a implementaçãO de 

_ .um_ novo padrão de crescimento industrial. Retomando 
__ a palavra, o Senhor Presidente disse que estava agr-adeci-



3516 Quinta-feira 9 

LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

JOS~ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO DE MORAIS SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO C~SAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

do Pela presença do expositor, mas que diante do ques­
tionário cii)edfico que- hãvia sido enviado ao BNDES~ 
julgava muito genérica as r6s_eosta~ _do !>_residente do 
BNDES. A seguir foi o Presiden-te-do BNDES largamen­
te solicitado a responder sobre a estrutura patrimonial 
d? Banco, seus recursos externos e o advindo do PIS/ 
PASEP, bem como a situação do pas~ivo da empresa. 
Da mesma forma, recebe perguntas dos Senhores Sena­
dores J4tahy Magalhães e Milton CabraL O Senhor Pre­
sidente declara que o quadro sobre as atividades do 
BNDES que foi encaminhado à Comissão, ficará para 
ser estudado e ainda que, posteriormente serão convoca~ 
das outras entidades sobre o assunto. Nada mais haven~ 
do a tratar, o Senhor Presidente encerra a reunião, la­
vrando eu, Goitacaz Brasonio Pedroso de Albuquerque, 
Secretário ad hoc, a Presente Ata, que, depois de lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e levada 
à publicação, juntamente com as notas taquigráficaS, -de~ 
vidamente traduzidas. - Senador Roberto Campos, Pre­
sidente. 

ANEXO À ATA DA 2' REUNIÃO DA COMIS­
SÃO DE FISi::AUZAÇÃO E CONTROLE DO 
SENADO FEDERAL, REAUZADA EM 22 DE 
MAIO DE 1986, DESTINADA A OUVIRA PA­
LESTRA. SEGUIDA DOS RESPECTIVOS DE­
BATES, DO SENHOR ANDRF: FRANCO MON­
TORO FILHO. PRESIDENTE EM EXERC!C/0 
DO BNDES, QUE SE PUBLICA COM A DEVI­
DA AUTORIZAÇÃO DO SENHOR PRESIDEN­
TE DA COMISSÃO. 

Presidente: Senador Roberto Campos 
(lntegra do apanhami!nto taquigráfico.) 

O SlL-PR:ESIDENTE (Roberto CampOs)- Havendo 
número legal, declaro aberta a reunião. 

O ambiente está urri pouco conturbado, de vez que se 
está tentando votar no plenário da_ Senado a lei eleitoral. 
Isso nos garante uma audiência bastante reduzida nesta 
CoinissãO~--Em todo caso, a qualidade dos presentes 
compensa pela debilidade de número. -

Tenho o prazer de dar a palavra ao Dr. André Franco 
Montara Filho, presidente do BNDES. 

Só para esclarecer, habitualmente o expositor tem en­
tre 50 minutos a l hora para sua exposição e há, em se­
guida, debate e questionamento. 

Já havia sido distribuído aos Srs. Senadores e também 
ao BNDES umã. lista de posslveis tópicos a serem feridos 
na exposição do Presidente. Espero que ele nos dê res­
posta a várias das indagações, senão a tOdas, que com­
põem a proposta de fiscalização; ipresentadã aqui no Se­
nado pelo Senador Jutahy Magalhães. 

Com a palavra o Dr. André Franco Montara Filho, 

O SR. ANDRE FRANCO MONTORO FILHO -
Sr. Presidente, Srs. seúadores, vou procurar, nesta expo­
sição inicial, apresentar uma visão geral do sistema 
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BNDES. Os quesitos dessa proposta de fiscalização são 
bastante extensos e envolvem um material bastante gran­
de, que eu pOderia reSponder às questões e deixar o ma­
terial escrito a V. Ex•s 

Espero ser mais râpido do que os 50 minutos que o Sr. 
Presidente me concedeu e, em cerca de 30 minutos, expor 
essa colocação inicial geral e, em seguida, prontifico~me 
a responder às questões_que venham a_ ser formuladas. 

E com muita honra que compareço à Comissão de Fis­
calização do Senado Federal. No exercício da Presídf:n­
cia do Banco coube-me o privilégio de poder prestar a V. 
Ex~s depoimento sobre a atuação dessa instituição, em 
prol do desenvolvi"mento econômico e social do Brasíl. O 
sistema BNDES é formado pelo Banco Nacional de De­
senvolvimento Econômico e Social - BNDES e por 
suas subsidiárias, a FINAM E, agência especial de finan­

_ciamento industrial, que eu tive hoje a satisfação de sa­
ber que havia sido criada pelo ilustre Presidente Senador 
Roberto Campos, e a BNDESPAR- BNDES Partici­
p~~L~ . 

NoSÜitimos seis anos, o sistema BNDES aplicou mais 
de vinte bilhões de dólares americanos, ou seja, uma mé­
dia de 3,5 bilhões de dólares por ano. Esses valores posi­
cionam o sistema BNDES como o·-maior Oi-ganismO fi~ 
nanceiro de fomento do País e situa o BNDES num pata­
mar bastante próximo das agências de desenvolvimento 
de atuação internacional. Na verdade, a nossa média rle 
aplicação é superiOr a do Banco Interamericano de De­
senvolvimento - BID. O BNDES opera diretamente ou 
através de uma ampla rede de agentes financeiros,_ for­
mada pelos bancos regionais e estadUais de desenvolv1-
mento e bancos de investimento, --concedendo recursos 
para i[nplantação, expansão e modernização de unidades 
produtivas. A FINAME, especificamente, destina-se a 
fomentar o setor produtor de bens de capital, mediante 
financiamentos, comercialização de máquinas e e_quipa­
mentos fabricados no Brasil e que apresentem elevados 
índices de nacionalização. O apoio financeiro se dá atra­
vés de dezenas de milhares de operações por ano e se 
constitui, praticamente, na úniCa alternativa aos finan­
ciamentos externos e fornecedores de equipamentos-im­
portados. A BNDESPAR, outra componente do sistema 

-BNDES, está voltada para o apoio à éaPifalização da 
empresa nacional, sobretudo através de participações 
societárias, sob a forma de ações preferenCiã:ís, seni dírei­
to a voto. Essa participaç~o procura ser sempre tempo­
râria e minoritária, ou seja, durante a fase de desenvolvi­
mento de uma empresa existem períodos, nos quais é ne­
cessária uma capitalizaÇão. A empresa ainda não está 
madura, não tem ainda acesso, renome e tradição para ir 
ao mercado de capitais e, portanto, o BNDESPAR ad­
quire uma participaÇão societâr\3., COrri~ ãÇoes pfeferen~ 
ciais, minoritária, com o objetivo de desinvt!stir poste­
ri_ormente, para poder, com isso, investir em outras em­
presas. A BNDESPAR contribui, também, para o forta­
lecimento do mercado de capitais, estimulando a abertu-

ra do capital das empresas. No final de i985, a carteira 
reunia ações de cerca de200 empr~as, totalizando inves­
timentos de mais de 1 bilhão de dólares. 

o sistema BNDES procura locar os recursÓs a sua di~~ 
posição, de forma a estimular o crescimento econômico e 
a geração de errlpregos. Somos, também, responsáveis 
pela gestão e aplicação de inúmeros fundos e programas, 
destacando-se o Fll'J"SOCIAL, o PIS/PASEP,-o Progra­
ma de Integração S_ocial e o Programa de Fo_rmação do 
Patrimônio do Servidor Público. ' 

Nessa qualidade de agente financeiro, aplicamos re­
cursos de outros programas, com ê o caso- do Fupdo da 
Marinha Mercante, do PROÃLCOOL e do Programa de 
Conservação de Energia no Setor Industrial, CONSER­
VE. 

O FINSOCIAL, que é um dos fundos administrados 
pelo sisiema BNDES, surgiu como decorrência dos ba­
lanceamentos, entre a sólida capacidade produtiva im­
plánÜl.da no Brasil, e o enorme atraso na área social. A 
maturidade alcançada pela estrutura da economia brasi­
leira não foi acompanhada de igual desenvolvimento so­
ciaL Requeria-se, assim, a doação de instrumentos visan~ 
do a atenuar os desequilíbrios d_os níveis de vidit entre os 
brasileiros. Os recursos do FI'NSOCIAL são aplicados 
em investimentos nã produção e ditribuição de alimen­
tos, habitação popular, saúde, educação e amparo ao pe­
queno agricultor. Esses recursos, são aplicados direta­
mente peTã administração pública direta, e indiretamente 
através_ de agências financeiras, como o Banco Nacional 
da Habitação e o BNDES. Este ano, o BNDES adminis­
tra diretamente cerca de 5%, apenas, dos recursos do 
FINSOCIAL. A grande maioria dos recursos estã sendo 
aplicada, o programa a ser aplicado este ano, diretamen­
te através dos ministérios. Isso, em grande parte, em 
função da maior rapidez com que os recursos poderão 
ser aplicados diretamente pelos ministérios, reservando­
se uma _parcela para ser aplicada em projetos sociãis dire­
tamente pelo BNDES. 

O objetivo da criação do Programa de Integração 
Sociat-PlS, e do PrÕgrama de Foiffiaçã·o do Patrimôriio­
do Ser.;dor Público-PASEP, pôde dar ao trabalhador 
brasileiro uma participação nos lucros gerados pelas em­
presas. Mas não em termos corrente, e sim criando~se 
um ftiildo, cüjos recursos seriam aplicados em financia~ 
mentes para investimentos produtivos. t uma Poupança 
compulsória dos trabalhadores, através dos investimen­
tos ou do financiamento de i.nvcstimentos, que se torna 
novas riquezas criadas e, portanto, aumento da renda 
nacional.- O 'BNOES.tim aplicado esses fundos, tendo 
uma remuneração para o fundo PIS/PASEP, sempre su­
perior ao mínimo legal. Pela legislação, a remuneração 

-inínlmú do PIS/PASEP seria inflilção-correção mone­
tária;Inais 3%, ou seja, 3% real. Nos últimos anos, are­
muneração tem sido superior a 6%. -

O -caráter inovador desses fundos decorre do fato de 
ciue, pela primeira vez, a visão de distribuição de lucros 
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entre os empregados, se conjugou com a idéia de se criar, 
através desses recursos, um fundo de investimento voltaw 
do para o desenvolvimento nacional. 

A partir de 1980, o BNDES passou a ser agente finan­
ceiro do Programa Nacional do Ãlcool. Desde aquela 
data foram contratada,s mais de 150 operações pelo Ban­
co, envolvendo in vestimentas de mais df: 2 bilhões de 
cruzados, metade dos quais realizados no Nordeste, que 
jâ estão gerando_ cerca de 1,5 bilhõ_es de litros de âlcool 
por safra. Este montante correspOhde a uma economia 
de divisas da ordem de 300 milhões de dólares anuais. 

O Programa de Conservação de :En_ergia no Setor In­
dustrial- CONSERVE foi cs;iado em 1981, tendo sido 
aprovadas cerca _de 100 operações de finariCiameilto no­
valor equivalente a aproximadamente CzS 3 bilhões. Os 
setores mais aPoiados pelo programa foram os de cimen­
to, papel e celulose, siderúrgico e o Pólo Petroquímico 
da Bah_ia, que são os grandes consumidores de petróleo. 

Os projetos apoiados pelo CONSERVE deverão· pro­
piciar uma economia de 10 milhões de Barris­
equivalentes de petróleo, por ano, ou seja, cerca de __ 3% 
do consumo nacional, gerando uma economia anual da 
ordem de USS 300_ milhões. 

Em junho de 1983 fOi decidida a transferência do Fu_n­
do da Marinha Mercante, da SUNAMAM para o 
BNDES, o qu~-~-efetivou_2.E.~!laS. __ e_m j~n~iro de 1984. 

O FMM é constitu_ído bascicamente dosjngressos de­
correntes do AFRMN (Adicional do Fryte para Reno­
vação da Marinha Mercante). 

Tendo em vista os procedimentos até então a·dotados, 
geradores de sérias distorções no processo de _financia-:__ 
menta da construção de embarcações, foi necessário um 
certo tempo para·-que o Banco viesse a propor modifi­
cações substanciaiS rias ilormas operacionais daquele 
Fundo, fazendo com que as primeiras operações viessem 
a ser efetivadas apenas no final de 1984. 

Até o presente momento o BNDESjâ iprovou a cons­
trução de 37 navios, envolvendo financiamentos co-nce­
didos em montante superior a 6,3 bilhões d_e_ cruzados. 

A atuação do SiS_te_ma BNDES confunde-se c.omo da 
evolução do processo de modernização_ da _eco_nomia 
brasileira, apoiando distintos setores produtivos consi­
derados prioritários, em fUnçãOôa tffipõrtãnCfa que as­
sumiram na estratégia governamental, a cada estágio do 
desenvolvimento nacionaL -

No início, a colaboração fin.anc;eira do BNDES foi de­
cisiva para a melhoria da infra~estrutura, identificada na 
época como um dos prinCipaiS -pontOs de estrangulamen­
to da economia brasileira. O BNDES Q_ç_ç:iicou·se, entre 
1952/57, quase que integralmente a promover o reapare­
lhamento ferroviârtO e a eletrificação. 

Com o avanço da industrialização, aumentou a de­
manda de aço, cuja produção doméstica mostrava-se in­
suficiente, sendo um entrave à implantação das chama­
das indústrias pesadas. Assim, o BNDES iniciou uma se­
gunda fase de concentração de suas aplicações, passando 
a privilegiar a siderurgia. 

A situação crítica vivida pela economia brasileira en­
tre 1963/67 teve profundos efeitos sobre as aplicações do 
BNDES. Desde então, até princípios da década de 70, 
iria se promover uma ampliação do leque de atividades 
apoiadas, com crescente destinação _de recursos ao setor 
privado. A ação de fomento do BNDES pass-aria a bene.:. 
ficiar no"vOs segmentos industriais, bem como o desen­
volvimento tecnológico, a comercialização de equipa­
mentos, a _complementação do capital de giro de projetos 
de elevada prioridade, e as pequenas e médias empresas. 

A partir de 1974, ingressa o BNDES em nova fase, as­
sumindo a implementação das prioridades explicitadas 
no 21' Plano Nacional de Desenvolvimento. Verifica-se, 
até o final da década, forte concentração das aplicações 
nos setores de bens de capital e insumos básicos, aos 
quais se passou a oferecer apoio também sob a forma de 
participação acionãria. __ 

Entre 1979/84, o SiS.temã BNDES teve como metas 
prioritârias: a reestruturação da maffti: energética; a 
complementação das projetos de _insumos básicos; e a 
consolidação do parque já inSfillado de bens de capital. 

Ao longo de todos estes anos, entre 1952, data de sua 
criação, e a data de hoje, o BNDES procurou sempre O 
pioneirismo. Este píOlleirismo resulta na sua posição inS­
titucional de principal agência de fomento do Governo e 
sempre o conduziu, diferentemente das demais entidades 
de crédito governamentais, a trabalhar no longo prazo. 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

A visão a longo prazo trouxe-lhe um grande acervo de 
acertos, mas também a participação em alguns projetos 
que, ·apesar de todos os esforços despendidos, apresenta­
ram resultados sofríveis. Ê o caso dos projetos CARAI­
BA METAIS, COSINOR, C!A, CELULOSE DA 
BAHIA e úSIMEC que, em virtude de vários fatores 
alheios à !_10ssa vontade, ainda não _atingiram as metas 
programadas. O _sistema BNDES e_stã plenamente cons­
ciente dos problemas dessas empresas e vem procurando, 
em conjunto com outros órgãos governamentais, encon­
trar a melhor solução para cada um destes empreendi­
mentos, sem perder de vista o interesse naciorial. 

No período em que foi mais_aguda a recente recessão, 
oófetivando preservar o- parque industrial brasileiro, o 
Sistema BNDES promoveu uma ampla ação anticícl_ica 
atravês de diversas operações de saneamento financeiro. 

Em meados de 1984, o início do processo de retomada 
do crescimento econômico começou a reüetir-se nas soli­
citações de colaboração financeira e -ri_d$- desemb_olsos 
efetivados, jâ que as aplicações em saneamento financei­
ro reduziram-se, ao mesmo tempo em que cresciam os fi­
nanciamentos para investimento. 

O que àquela êpoca Configura-se como um princípio 
de recuperação econômicã. afigura-se, hoje, como um 
fato inconteste e atesta a natural vocação para o cresci­
mento. 

Esta perspectiva do fim do período recessivo já havia 
sido detetada em trabalho elaborado pelo Banco em ju­
lho de 1984 e intitulado "Cenários para a Economia Bra­
sileira 1984-1990". 

As principais conclusões deste documento foram: 
1) mesmo com a continuidade da política de ajusta­

mento_, a economia poderia voltar a crescer e_ntre 4 a 5% 
a.a., gerando superâvits em sua balança comercial sufi­
cientes para dar conta dos juros da dí•áda externa e dos 
demais serviços de fatores e_ não fatores; e , . 

2) com uma política favorâvel ao crescimento econô­
ntico, seria pOssível retomar o crescimento aos níveis his­
tóTicOS-de 7% a.a. ou mais, sem que voltássemos a sofrer 
restrição cambial. Ou seja, o país deveria prOduzir em 
l 984 um superáv_it comercial muito superior ao progra­
mado pelo Governo._ e,_ mais ainda, _este- superâvit 
manter-se-ia pelo restante da década- consir;l.erando-se 
um ceriário~d_e estãbilidade mínima na economia int~rna­
cionaL 

O que tornava possível este desempenho inusitado es­
tava ide_ntificado no seguinte diagnóstico: no per(odo 
compreendido entre 1974 e 1984 havia ocorrido uma mu­
dança estrutural na economia brasileira, mudança esta 
-que havia transformado o país de cronicamente defici­
târio em um país com um superâvit estrUtural. Esta mu· 
dança foi fruto do processo dos investimentos substituti-

--vos de importação implementado no período 1974-1980, 
inclusive como resposta à crise do petróleo_- iiwestí~ 
mentos na prospecção e exploração de petróleo, na pro­
dução de produtos químicos, siderúrgicos, metais não 
ferrosos e bens de capital. Todos estes itens tinham enor-

- - me peso na nossa pauta de importações, especialmente o 
petróleo. A resposta brasileira ao constrangimento exter­
no derivado da crise do petróleo foi uma respo-sta desen­
lolvimentista, a exemplo do ocorrido em outros períodos 
da nossa história: uma maior integração do nosso par­
que, visando substituir importações. Os resultados apa­
receram nos primeiros anos da década dos 80, com a en­
trada em produção dos novos campos de petróleo e das 
novas indústrias produtoras de insumo$ básicos e bens_ 
de capital, permitindo reduzir o coeficiente de impor­
tações do_ patamar de lO% a 2% da década anterior para 
cerca dos 6% atuais. 

Os Caminhos da Retomada 

Os Cenârios do BNDES, e mais detalhadamente o 
"'Plano Estratégico do Sistema BNDES" _:. !985-1987", 
apresentaram não só a possibilidade de retomada- devi­
do à superação do constrangimento externo- corno in­
dicavam alta probabilidade de sua concorrência. O cami­
nho que viabilizada o processo de retomada era compos­
to de três momentos: no primeira deles, o crescimento 
acelerado das exportações representaria o "kick-off' do 
processo, permitindo o crescimento da produção das in­
-dústrias exportadoras e o PIB. Em seguida, as expor­
tações perderiam o ritmo expansivo, e o segundo mo­
mento seria representado pelo crescimento Q.o consumo 
interno. Este crescimento seria induzido não só pelo au-
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menta do emprego e da renda em conseqO:ência do surto 
exportador refe_rido, mas principalmente pela recupe­
ração dos salários reais, fruto da mudança de governo e 
da política mais liberal esperada. Este segundo momen­
to, o _crescimento do consumo, daria um fôlego adicional 
à retomada, sustentandÕ o crescimentO Por algum perío- · 
dQ, graças à ocupação. ociosa. 

·O .terceirO- momento- seriã. dado pelo crescimento do 
investimento, dando sustentação e continuidade ao pro­
cesso. Para viabilização desta recuperação previa-se nos 
"cenãrios" uma políllca monetária mais flexível, que via­
bilizasse a queda da taxa de juros e a expansão do crédito _ 
para investimento. 

As nossas últimas informações, em especial os pleitos 
de novos fili.anciamentos, indicam que estamos a ingres­
sar-neste terceiro ffiomento. E crescente o número de pe­
didos de colaboração financeira destinados à expansão, 
moderrlização e iffiplãntàção de corriplexos fabris. A Ff­
NAME tem apresentado crescimentos reais significati­
vos e~--seus desembolsos que são destinados à çompra de 
máquinas e equipamentos fabricados no País. 

Só a título de_ e1lemplo, essa Agência, desembolsou no 
ano de 1985 cerca de Cd 5,5 bilhões (cinco bilhões e 
meio de cruzados) revelando um crescimento real de 32% 
eni"relação ao ano anterior. Somente nos 4 (quatro) pri­
meiros meses: de 1986, a FINAM E desembolsou mais de 
CZS 3 bilhões (três bilhões de cruzados): 

Outro exemplo é o crescimento observado através da 
ação financiadora empreendida pelos agentes financei­
ros, em especial pelo :'.Ístema de Bancos de Desenvolvi­
mento. Em t 982 foram aprovadas, através do POC, 524 
opera-ções, no valor de I bilhão de cruzados. Em 1985, 
em decorrência da retomada do desenvolvimento _econô· 
mico, foram aproVadas 1.616 operações, no valor de cer­
ca de 3 bilhões de cruzados. 

AS diretriz.es gerais de política econômica do Gov_ernQ 
do Presidente José Sarney ç:stão baseadas na retomada 
sustentada do crescimento eConômico infegrando-o com 
á reorientação dos gastos públicos, de modo que atuem 
diretamente sobre os problemas mais graves e urgentes 
da sociedade brasileira, reduzindo-se o descompasso en­
tre a evolução econômica e o progresso Social. 

Nossa proposta, contemplada no Plano EstratégiCo do 
Sistema BNDES, para o período 1985/87, procura ser 
abrangente, dado o alto grau de integração da economia 
brasileira, e visa à elevação do nosso patamar de desen­
volvimento. 

Dentre suas diretrizes de atuação, ressal_ta o apoio 
continuado aos programas e projetos de efeitos relevan­
tes sobre a gerução líquida de empregos e de impacto na 
atenuação dos desníveis regionais. 

Neste sentido, o Sistema, BNDES tem condições de 
apoio diferenciadas, favorecendo as regiões menos de­
séftv'õlvidas, em especial o Nordeste e o Norte. Também 
tem procurado promover a interiorização do processo de 
industrializ.açào e o apoio a empreendimentos geradores 
de emprego em regiões carentes. Atualmente, novas 
perspectivas se abrem para a atuação regional do Banco, 
não só pela aplicação de recursos do FINSOCIAL na 
melhoria da situação social das regiões deprimidas, 
como pelo apoio à ocupação de áreas pioneiras pela agri­
cultura moderna. 

Verificou~se, em trabalho recém·elaborado pelo Ban­
co - a atualiz.açã_Q_d_QS. cenârios para a economia brasi­
leira ......:; que o nosso produto interno bruto deverá cre_scer 
a taxas süpeúores a: 8% a.a. até 1990. 

A manutenção dos atuais níveis de exportação de pro­
dutos manufaturados deverá levar à ocupação da capaci­
dade instalada _de alguns ramos industriais, com a recu­
peração do mercado interno, como por exemplo os seto­
res siderúrgico; pãpel e celulose, mineração e metalurgia 
de metais não-ferrosos. 

Dessa íoàila, será necessário apoiar as ampliações das 
empresas desses ramos de atividã:de para que continuem 
a contribuir para a geração de superâvits comerciais, sem 
prejuizo do atendimento da demanda doméstica. 

Além dos investimentos índicados, buscando o atendi­
mento do mercado interno e a geração de divis_as, a estra­
tégia do BNDES visará a rápida difusãõ das novas tec­
nologias, buscando otimizar a geração e aproveitamento 
de tecnologia nacional. 

_Q Sistema BNDES deverá fomentar os investimentos 
visando à implantação e_o desenvolvimento dos setore_s 
tecnológicos de ponta, e.m especial a informática, a mi-
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croeletrônica, a química fina, a biot~~~o_logia e novos 
materiais. 

O País jâ -tem hoje a maturidade in-dustríar suficiente 
para lhe permitir ingressar nessas á.reãs de avançilda tec­
nologia, representando esta etapa um novo salto qualita­
tivo no processo de industrialização. Ela permitirá não 
só reduzir o "gap" com os pafses desenvolvidos comp 
também garantir, através de incõiporação das novas tec­
nologias, urna contínua modernização do- parque rnaus­

. trial e mesmo da agricultura brasileira. 
Criam-se, asSim, as COridições de_sustentação do dina­

mismo e de atualização teconológica necessárias à manu­
tenção da capacidade de concorrência internaCional e ao 
rápido desenvolvimento do País. 

Esses estudos~es-pectalmente dos cenários- e ãtuali~ 
zações, foram fcbitOs-·antes da implantação do Plano de 
Estabilidade Econômica, mas o Plano de Estabilidade 
Econômica veio, na verdade, reforçar as tendências por 
nós detectadas. De fato, pode-se verificar que a gr3.ride 
preocupação do sistema BNDES, nos últimos anos, ou 
nesse ciclo de desenvolvimento da economia brasileira, 
tem sido com a modernização da estrutura industrial e 
produtiva imPlantada e existente no Brasil e o avanço 
tecnológico. Com o plano de estabilização essa tendência 
e essa prioridade passa a ser ainda mais relevante, na me­
dida em que os ganhos financeiros, o meCanismO--de au­
mento de preços, para encobrir ineficiências; deixa de 
existir, o empresário nacional terã que investir em pro­
dutividade, em eficiência e, portanto, em rriõdernização e 
em avanço tecnológico. 

E essas são as prioridades maiores atuais do sistema 
Bl'/DES. 

A decisão de dar prioridades a esses setores decorre da 
sua importância para a promoção de mudança da pa­
drão tecnológico da indústria como um todo, mediante a 
modernização de equipamentos e processo produtivo. É 
necessário capacitar o País a realizar essas transfor­
mações com recursos iiltern-Os, para poder manter o seu 
parque industrial permanentemente atualizado, bem 
como propiciar hi.õ-VaÇões no setor de serviços. 

El'p suma, e para concluir, julgamos estar o sistema 
BNDES pronto para contribuir no apoio ao desenvolvi­
mento integrado, social e econômico, Calcado na ate­
nuação dos_ urgentes problemas sociais e na implemen­
tação de um novo padrão de crescimentO inaU.strial que 
há de contemplar a elevação geral da produtividade e do 
poder de competição externa como resultados de uma in-
tensiva modernização_tecnológica. -

Muito _Qbdgado, Sr_ Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto CampOs) - Muito 
obrigado, Presidente, pela sua exposição interessante, 
mas talvez um pouco genérica demais em relação ao 
questionário específico que lhe foi apresentado, por ini­
ciativa do Senador Jutahy Magalhães, mas a isso volta­
remos mais tarde. 

Está franqueada a palavra aos Srs. Senadores. 

O SR. CARLOS LYRA- Sr. Presidente da Comis­
são, Roberto Campi:is, Sr: Presidente do BNDES, ouvi­
mos atentamente a exposição de V. S•-No entanto, eu 
queria fazer rapidamente três perguntas. Primeiro, a Ori­
gem dos recursos do BNDES, ·se- esses recu-rsos pressiO­
nam o déficit Público ou se é autofinanciável... 

Eu vou_fazei- as três perguntas em conjuntos ou o Se­
nhor prefere resPonder individualmente? 

O SR. ANDRE FRANCO MONTORO FILHO -
Eu respondo de acordo com o interesse de V. Ex' 

O SR. CARLOS LYRA - Eu vou fazer as três per­
guntas, que assim fica mais fáCil.-- ------

A segunda é a parte referente ao álcool, se o BNDES 
continua financiando destilarias. --

A terceira parte, eu gostaria de saber do relacionamet­
no de Caraiba Metais com o BNDES e os projetos que 
envolvem a Caraíba Metais principalmente na área de 
fertilizanteS, se há apoio do BDNES nesses projetos. 

Resumidamente, são essas três perguntas. 

O SR. ANDRll FRANCO MONTOE.O FILHO -
As perguntas são suscintas,, mas os problemas são bas­
tante.complexos. 

A estrutura dos recusas do BNDES se compõe, eu di­
ria, de três grandes blocos. Quase que metade, ou mais, 
dos nossos recursos vêm do fundo PIS/PASEP, uma 

. parte substancial do nosso passivo, dentro da estrutura 
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patrimonial, vem de fecursos externos, no total são 3,3 
ou :3,4 bilhões de dólares, algo em torno de 25% a 30% do 

_total, os outros são r~rsos próprios de capital e 25% da 
área externa. - -

O SR. PRESIDENTE (Robert_o Campos) - Quais 
são as percetagens novamente? 

O_ SR. ANDRll F~ANCO MONTORO FI!--HO­
Eu acredito que 50% PlS/PASEP, isso na estrutura pra­
timonial do passivo. 

O SR. CARLOS LYRA- Isso inclui o FI\'l'SOCIAL 
ou não? 

O SR. ANDRÉ F~ANCO MONTORO Fl!--HO -
Não, porque o FI~ SOCIAL é um fundo rotativo e não 
reembolsável, então, o BNDES é apenas repassador des­
se recurso, não cria ... 

O SR. CARLOS LYRA - E vinte e cinco por cento 
corresponde a retorno desses investimentos? 

O SR. ANDRll F~NCO MONTORO FI!--HO -
Não, são recursos próprios, porque todo o retorno do 
PIS/PASEP volta ao PIS/PASEP. 

O _SR. CARLOS LYRA -Quer dizer que esses recur­
sos não ficain -dentro da estrutura do_ BNDES? Porque a 
minha pergunta é se pressiona o déficit público, toda a 
estrutura de financiamento. 

O SR. ANDRE F~NCO MONTORO Flj..HO -
Não. 

O SR. CARLOS LYRA- Quer dizer, não há pressão 
sobre o déficit público nesse financiamento, que vem 
crescendo violetamente. Porque é interessante, na ·reali­
dade, como desenvolvimento e mais interessante, ainda, 
se, porventura, isso não pressionar o déficit público, se 
não houver sobre as contas do Governo. 

O SR. ANDRÉ FRANCO MONTORO FI~HO -
Não. Especificamente, em relação ao déficit público; seja 
como saldo, seja como aplicação, não estamos pressio­
nando o díficit público. Todos os nossos recursos, nos 
últimos anos, têm sido gerados internamente. O retorno 
e a arrecadação líquida do PIS/PASEP têm aumentado. 
Tivemos, este ano, uma arrecadação líquida de dez mi­
lhões de cruzados. 

O SR. CARLOS LYRA - Dez milhões de cruzados. 
-QUer diZer, dívida externã.--25% dentro dO ano, V. S• acha 
que tomará em dólar quanto para o refinancimento? 
Quantos bilhões de dólares? 

_ O SR. ANDRE FRANCO MONTORO Fil-HO -
Este ano, o serviço da ilossa dívida é de.quase um bilhão 
de dólares. 

O SR. CARLOS LYRA- Quer dizer, dentro do défi­
cit total da Nação brasileira, o BNDES deve um bilhão? 

O SR. ANDRÉ FRANCO MONTORO FILHO - · 
Não._ O BNDES deve 3,4 ou 3,5 bilhões de dólares. Este 
ano o nosso serviço da dívida, juros mais amortização, 
deve ser da ordem de quase um bilhão de dólares, nove­
cent_os milhões de dólares, mais ou menos. Então, segun­
do ã. estimativa do nosso Departamento Financeiro, te­
remos capacidade de captar no exterior cerca de duzen­
tos ~ cinqüenta a treZentos mi~hões de dólares. 

O SR. CARLOS LYRA- M_as então o_BNDES deve 
rrluito mais. Quer dizer, do global do déficit d8. Nação 
brasileira de cento e tantos_ bilhões, quanto é que o 
BNDES deve? 

O SR. ANDRE FRANCO MONTORO FILHO -
Três por cento. 

O SR. CARLOS LYRA- Como, se o serviço da dívi­
da ê um bilhão? 

O SR. ANDRE FRANCO MONTO RO FILHO -
Tem o perí~do de amortização. 

O SR. CARLOS LYRA- Aí-não dá. Os juros exter­
nos no máximo, hoje, estão 8% ou 9%. 

O SR. ANDRÉ FRANCO MONTORO FILHO -
Não. Tem a amortização. Nós temos uma concentração 
de amortizações no período ... 

Outubro de 1986 

O SR. CARLOS LYRA - Quer dizer, há uma con­
centração. Ele está incluído nesse reescalonamento que a 
Nação está pleiteando? 

O SR. ANDR€ FRANCO MONTORO FILHO -
Esfá. Mas, do ponto de vista interno. Temos que deposi­
tar os recursos no Banco Central. E temos feito isso. 

O SR._CARLOS LYRA- Perfeito, porque, na verda~ 
de. é muito forte, porque se você deve 3,4 e o serviço da 
dívjda é um bilhão, é acima de 33% ou 34% . 

O SR. ANDRf; FRANCO MONTORO FILHO -
Aproximadamente, metade é amortização e metade é 
serviços. Então, sob certos aspectos, hoje, para o 
BNDES, é o setor externo receber recursos e não colocar 
recursos. Na parte líquida, vamos pagar ~rca de 600 mi* 
lhões de dólares, com o retorno dos finanCiamentos con­
cedidos. O BNDES vai depositar no Banco Central os 
cruzados equivalentes a esse um bilhão de dólares e vai 
receber do exterior 300 rriilhões de dólares, talvez um 
pouco mais. Na semana passada, estive em Washington 
e áCredfto ter conseguido uma liberação de 150 milhões 
de dólares do Banco Mundial, o que talvez nos facilite 
alguma coisa nessa direção. Mas seri:im cerCa de 500 ou 
600 milhões de dólares, o equivalente em cruzados que 
teríamos que recolher ao Banco Central e não terfamos a 
contrapartida de entrada de dólares. 

O SR. CARLOS LYRA- Essas contas estão em dia? 

. O SR. ANDRE FRANCO MONTORO FILHO­
Estão. Do ponto de vista dos nossos recursos, a forma 
como o_ Governo poderia conceder recursos ao BNDES 
seria através de aportes de capital. E não tem feito isso 
nos últimos anos. Então, o BNDES não contribui para a 
geração do déficit público. Pelo contrário, o BNDES é 
um dos fatores bastante grandes para a redução do défi~ 
cit público. Na medida em que nós capitalizamos empre-
sas públicas, isso· reduz o déficit. -

O SR.. PRESIDENTE (Roberto Campos)- No cha­
mado orçamento indicativo para o período de 1985/87 
há uma rubrica que menciona necessidades adicionais de 
10 bilhões de cruzados, ou um pouco menos- necessi­
dades adicionais - seria pressão sobre o Tesouro?De 
onde se esperaria obter isso? 

O SR. ANDRE FRANCO MONTORO FILHO­
Esse é o volume de demanda esperado pelas diversas 
áreas operacionais do Banco. Não sei a que documento 
V. Ex~ se refere ... 
-No nosso orçamento já fizemos alguns cortes, de for­

ma que temos, dentro do nosso processo orçamentário, 
uma estimativa de qual será a demanda de financiamen­
tos que o_ Banco se deparará e quais são os recursos. O 
que acontece, neste ano, meSmo fazendo todos os cortes, 
é que existe uma demanda potencial superior aos recur­
sos existentes. Isso de duas, uma: Se, do ponto de vista 
da prioridade do Governo Federal, for importante que 

-esses recursos, para financiamento de investimento, para 
o desenvolvimento econômico sejam indispensáveis, es­
ses recursos deverão surgir de alguma forma, podemos 
debater ... 

O SR. CARLOS LYRA- Tem que ser com aporte de 
capital? 

O SR. ANDRÉ FRANCO MONTOROFILHO .,.,._ 
Não._ Acho que aí existem algumas alternativas. O segun­
do aspecto, se não for isso possível, o BNDES terá que 
financiar menos. Isso terá, não diria um íinpacto depres­
sivo sobre o desenvolvimento, mas dei~aríam~s de apro­
veitar todo o potencial de investimento existente no Bra­
sil. Parece-me ser opinião unânime no País que é neces­
sário que todos os investimentos sadios, evidentemente, 
que tenham condições de _êxito, sejam apoiados e sejam 
realizados, para que o Brasil possa crescer a taxas com­
patíveis com ·nossas ·necessidades. Nesse sentido, espera­
mos que seja possível encontrar algum tipo de mecanis~ 
mo finariCeiro que permita que-o Banco tenha mais re­
cursos para poder atender a toda essa demanda. Caso 
contrário, terá que programar seu investimento de forma 
a ·pcider ... 

O SR. CARLOS LYRA- Em 1986, V. S• não estâ 
prevendo issõ, que~ dizer, pelo menos, nesses próxímos 
seis meses, ou já está prevendo que vai faltar recursos? 
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O .SR. ANDRÉ FRANCO MONTORO FILHO -
Estamos prevendo, nosso orçamento está da ordem de 
39 milhões de cruzados, a demanda potencial nossa, feita 
pelas âreas, chegou a 44 milhões, esse diferencial fá foi 
reduzido para 6 milhões de cruzados e na reunião da Di­
retoria que aprovou O orçamento, junto com a apro­
vação de demanda de 44 milhões, estabelecemos um con­
gelamento de 10% imediato, até que novas informações 
sobre nossa geração de recursos e sobre os empréstimos 
se consusbstanciem, para fazermos uma realocação, se 
necessária, eni junho e julho ... 

O SR. CARLOS LYRA - E a prioridade será dada 
para tirar gargalo do investimento já feito? 

O SR. ANDRÉ FRANCO MONTORO FILHO­
Exato. 

O SR. CARLOS LYRA -Quer dizer, esse "acho" 
que é uma posição cónse"ntânea com o processo todo. 
Porque, na realidade, um novo investimento é uma ques­
tão ainda um pouco mais na relação que o Brasil precisa 
crescer, como o Japão, e ter a inflação da Suíça. Então é 
preciso ficar dentro dessa faixa. 

O SR. ANDRÉ FRANCO MONTORO FILHO -
Nossa preocupação é exatamente essa, de não iniciar o 
aporte de recursos num projeto sem ter a plena garantia 
que teremos os recursos permanentes. Então, aqueles 
projetos, aqueles programas com os quais já estarrios 
comprometidos terão prioridade de forma a manter o 
seu cronograma. 

Mas V. Ex• havia feito duas perguntaS -a respeitO -da 
Caraíba. 

O SR. CARLOS LYRA - Uma do álcool, se o 
BNDES ainda continua a financiar. 

O SR. ANDRE FRANCO MONTO RO FILHO- O 
PROALCOOL-está praticamente pafado. 

O SR. CARLOS LYRA- Apesar de ser produtor de 
álcool, parabenizo essa posição do BNDES. A segunda 
pergunta é a Caraíba:Mental, em relação à parte de ferti­
lizante. Se o BNDES está interassado naquele projeto, 
porque a Caraíba-Metal pertence ao BNDES e como é 
que ela está vendo a posição daquela idéia de instalar 
uma fábrica de ácido fosfóriCo, lá na Bahia? 

O SR. ANDRÉ FRANCO MONTORO FILHO -
Vemos com muito bons olhos. achamos que há con­
dições de se criar oU -de se construir um pólo de fertili­
zantes, mas a posição da Diretoria do Banco, hoje, é a de 
que isso deve ser feito por outros, não pelo .Banco. 

O SR. CARLOS LYRA - E o relacionamento? 

O SR. ANDRÉ FRANCO MONTORO FILHO -
Nós, do BNDES, não estamos dispostos a investir numa 
fábrica de fertilizant~s ligados à Caraíba. 

O SR. CARLOS LYRA- E a relação entre a Caraíbs 
e a metade da PETROF:~RTIL, neste caso? 

O SR. ANDRÉ FRANCO MONTORO FILHO= 
Seria possível outras empresas públicas ou privaàas, oS 
privados, prefe~:encialmente, manterem esse complexo de 
fertilizantes ligado à Caraíba, mas não diretamente ao 
BNDES. Nós queremos C-onCentrar nOssa: ação na meta­
lurgia do cobre, que era a origem do processo e·nós te­
mos uma certa preocupação porque é uma cadeia sem 
fim. Queremos concentrar e faze! de Caraíba_a metalur­
gia do cobre, que é um empreendimento, que, a nosso 
ver vem do saneamento financeiro, que estamos dispos­
tos a fazer, é- algo financeiramente sadio e economica­
mente possivel. As últimas informações que tenho de Ca­
raíba é que depois dessa chamada grande parada técnica 
que a cada período tem que ser feita pelos altos fornos, 
Caraíba está produzindo 20 ou 30% acima da capacidade 
projetada. 

O SR. CARLOS LYRA - E o cobre? Porque já ouvi 
falar que o cobre é de baixo teor. -Qual é a posição do 
banco que hoje é o proprietário? 

O SR. ANDRÉ FRANCO MONTORO FILHO- A 
nossa visão é de que é um empieendimento viável, maS 
não recuperará de forma alguma o capital lá investido; 
ou seja, no complexo total de Caraíba foram inVestidoS 
cerca de 1,5 bilhão de dólares, tanto na metalúrgica · 
quanto na mina. Fazendo um exercício de conseguir o· 
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valor atual do fluxo operacional descontado para hoje, 
verificamos que a metalúrgica, o -complexo Carafba, 
pode dar um retorno apropriado para um inveStimento 
do valor de aproximadamente 800 milhões de dólares. O 
que a- diretoria do banco jâ aprovou é que nós iremos fa­
zer um~ capitalização neSse valor;- aliás, 200 m-ilhões de 
dólares já foram realizados com prejuízo em anos ante­
rioreS pelo método da equivalência Patrimonial, mas a 
diretoria aprovou uma capitalização da Caraíba e a rea­
lização do prejuízo, de forma que Caraíba tem um passi-

- .:: -VO equivaleºte a 800 milhões de d91ares que os ativ_os po­
dem sustentar financeiramente. Agora, o importante- e 
isso tem sido objeto de alguns mal entendidos na Im­
prensa -, é que Caraíba está gerando 500, 600- milhões 
de dólares de prejuízo este ano. 

No passado, estavam encobertos empréstimos e a si­
. tuação era a seguinte: Car3.íbil tinha empréstirllo ao 
BNDES, não pagava, rolava o juro, era uma situação 
contábil que precisava ser limpa. 

Caraíba teve o prejuízo, foram -aplicados l bilhão e 
500_milh__ões de dólares. O valor contábil, hoje, dâ 1 bi­
lhão e 200 milhões, porque 200 e pouCOs já-foram reali­
zados contabilmente como prejuízo. 

O SR. CARLOS LYRA- E o BNDES levou o pre­
juízo? 

O SR. ANDRÉ FRANCO MONTO RO FILHO- E 
nós vamos levar prejuízo de mais 500 olf 600 niilhões de 
dólares. O dinheiro já foi. É só a verdade: das coisas. 

O SR. CARLOS LYRA- Qual é a produção em re­
lação ~-o consumo brasileiro do cobre que ela produzirá? 

-~O SR. ANDRÉ FRANCO MONTO RO FILHO -
Acredito que ela poderá ter cerca de 70 a_80% do total do 
consumo. Ela tem uma produção de 120 a 150 mil tone­
la_das e _o Brasil consome de 180 a 200 e o resto é importa-
do. · · --

0 SR. MILTON CABRAL - Sr. Presidente, nobre 
Senadór Roberto Campos, o depoente, Engeilheiro e 
Diretor-Presidente do BNDES, Manoel Filho, quero 
agradecer as infOrmações prestadas que servirão de 
subsídios ao trabalho que estou fazendo como relator 
desta reunião sobre a participação do BNDES. 

A proposta apresentada pelo Senador Jutahy Maga­
lhães é bastante detalhada. São 15 itf:ns que permitiriam, 
natu-rãlmente com os subitens Que -estão aqui irisetidos, 
um alentado relatório de informações, que não foi possí­
vel ao Sr. Presidente do BNDES trazer nesta manhã. 

Essa exposição estou considerand_o como uma intro­
dução ao trabalho que será apresentado poSteriormente. 
Aqui estão itens como: Capitais de Reservas, que não foi 
abordado; Usos de Recursos,_ parcialmente abordado; 
Administração com Relação à Eficiência da Adminis­
tração e Custos da Administração; o problema da Ina­
dimplência, das Empresas Atendidas; a Evolução da 
Produtividade; O capítulo da produtividade foi aborda­
do mas não em termos de evolução e nem do detalha­
mento soliCitado pelo Sr. Senador Jutahy Magalhães; a 
Evolução da Lucratividade também rião abord3.do; 
Função do passivo exigível, o problema da Eficácia; o 
Sistema Assistencial; Entidades Subsidiárias e etc.; Cri­
térios Adotados para a Concessão do apoio fii1anceiro;­
Desestatização; Relacionamento com outras entidades e, 

- finalmente, esse item 15 que, aliás, ê muito interessante, é 
que pede uma autocrítica e unia auto-avaliaçãO do_ 
BNDES, a paftir da perspectiva dos seus dirigentes. Na 
realidade isso é uma grande contribuição. Era a atual Di~ 
reteria do BNDES fazer uma autocrítica, denunciar as 
suas deficiências, aponlãfã.s falhas que por veÍltura exis­
tirem, enfim, lançar aqui no Congresso, ao debate, 
prqblemas dessa natureza. 

Em face da exposição, muito interessante do Sr. Presi~_ 
dente do BNDES, me foi possível fazer aqui algumas 
anotações e, no texto do meu Relatório vou pedir e desde 
já-eu me adiantaria para -que V. S• pUdesse incluir quan­
do t:esponª-_esse _o q!-!_es~ionáriO,_ acrescentá-las. São per-
guntas facilmente respondíveis: -

O SR. ANDRÉ FRANCO MONTORO FILHO -
Permite V. Ex•? 

Recebemos, oficialmente,. a comunicação da nossa 
cõiiVOC3.Ção, no dia 15 de maio. Já tínhamos um conheci­
mentO ariteriõr. em função do acompanhamerito, do in­
teresse que nós temos nas atividades parlamentares, des-
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sa Proposta de Fiscalização n_t 2, de 1985, do ilustre Se­
nador Jutahy Magalhães, em função di.sso, nós já havía­
mos dado a -ordem para que os órgãos técriicos do 
BNDES preparassem, fizessem um levantamento preli­
minar, -para quando o BNDES fosse convocado, pudés­
semos apresentar a resposta para todos esses quesitos. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - A data 
da convocação para todos foi de 15 de maio? 

O SR. ANDRÉ FRANCO MONTORO FILHO -
É. . 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Agora. a 
Proposta de Fiscalização foi encaminhada há vários me­
ses. 

O SR. AND~RÉ FRANCO MONTO RO FILHO -A 
primeira comunicação formal, oficial, que tivemos foi 
essa carta do Senador Octávio Cardoso, em 15 de maio 
de 1986. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Uma 
questão factual, temos que verificar com o Secretário da 
COniíssão, certamente -ele_ foi instruído para enviar muito 
antes, porque a Proposta de Fiscalização é aritiga. A 
Proposta de Fiscalização é de 17 de setembro. A rigor, a 
comunicação do BNDES foi feita ainda na anterior à 
Sessão Legislativa. 

O SR. MILTON CABRAL- Sr. Presidente, eu des~ 
conheço mas acho que isso, eu não estou dando grande 
importância a esse fato, mas acho que o BNDES pode 
responder a questão ... 

O SR. ANDRÉ FRANCO MONTORO FILHO -
Não, em função disso nós preparamos, estâ aqui a res­
posta a esses quesitos. 

O SR. MIL TQN CABRAL - A todos os ·quesitos? 

O SR. ANDRt FRANCO MONTO RO FILHO- A 
todos os quesitos. 

O SR. MILTON CABRAL- Então,-riiuito bem! 

O SR. ANDRE FRANCO MONTORO FILHO­
Temos que circular e examinar isso. 

O SR. MILTON CABRAL- Exatamente. 

O SR. ANDRÉ FRANCO MONTORO FILHO -
· Eu, exatamente como concernen~e pela leitura que V. 

Ex• está fazendo, dos itens de toda essa Proposta de Fis· 
calização, seria algo realmente muito extenso fazer uma 
exposição, então achei preferível fazer uma ex.posíção ge­
nérica e trazer para os Srs. Senadores os dados pormena­
rizados, de forma que possa examinar. Prontifico-me, a 
qualquer instante, o Banco, seus diretores e seus funcio­
nários responderem a quesitos específicos. 

O SR. MILTON CABRAL- Muito obrigado. Se V. 
S• tivesse começado a sua exposição dizendo que as re­
postas estavam aí, provavelmente eu não teria feito o co-
mentário que acabei de fazer. • 

Mas, Sr. Presidente, Senador Roberto Campos, gOsta­
ria de colocar as seguintes perguntas: V. S• falou sobre o 
FINSOCIAL Eu perguntaria o seguinte: o Banco paga 
alguma remuneração por esses recursos recebidos do 
FINSOCIAL ao Governo, juros? 

O SR. ANDRÉ FRANCO MONTORO FILHO­
Não. 

0 sR~MIL fbN CABRAL- Não tem despesa com a 
movimentaçãO- dos recursos, não cobra? 

O SR. ANDRÉ FRANCO MONTORO FILHO- O 
Banco cobra. 

O SR. MILTON CABRAL- Mas não paga nada ao 
GOverno? A Pergunta é somente para me esclarecer: 
quando o Banco recebe os recursos dã papéis do Gover­
no, por exemplo, do Tesouro Nacional ou qualquer coi~ 
sa desse tipo? 

O SR. ANDRÉ FRANCO MONTORO FILHO­
Não. 

O SR. MILTON CABRAL- É uma conta simples­
mente de depósito do Governo no BND ES, não é isso? -

O SR. ANDRE FRANCO MONTORO FILHO­
Exato. E o BNDES aplica esses recursos de acordo com 
exposição de motivos específica. 
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O SR. MILTON CABRAL- Asora, V. S• explicou 
que o BNDES aplica apenas 5% desses recursos; 95% re­
toma aos Ministérios, não é isso? 

O SR. ANDRê FRANCO MONTORO FILHO -
S. lsso é o Orçamento_d_a União aprovado pelo Congres­
so N acionai. 

O SR. MlL_TON CABRAL- Hâ alguma perspectiva 
de reversão nessa política? O Banco tem trabalhado no 
sentido de mudar? 

O SR. ANDRê FRANCO MONTO RO FILHO:... O 
Banco gostaria de poder ter uma parcela maior dos re­
cursos do FINSOClAL para poder aplicar. Mas, em 
função das dificuldades orçamentárias, ícii --necessáriO 
essa parcela ser reduzida a 4%, 

O SR. MILTON_ CABRAL- Está esclarecido. Com 
relação ao PI~-PASEP, a remuneração normaL. 

O SR. ANDRE FRANCO MONTORO FILHO­
Só gostariã. de explicar que o BNDES não" fica um dia 
com esse dinheiro oCiOso. Logo que recebemos recursos, 
procuramos imediatamente aplicâ·los. Inclusive em 
vários momentos nós temos ·antecipado o recurso para o 
beneficiâríO, o Estado que vai receber o recurso, exigin· 
do, mesmo antes do projeto pronto, terminadO, que ore-­
curso fique depositado numa conta do Banco de Desen· 
volvimento, rendendo juros mais correção monetária, 
apra não perder o seu valor. Isso era até o Plano de Esta· 
bilização Econômica. 

O SR. MILTON CABRAL- V. St disse, na sua ex· 
posição, que a aplicação do_s recursos do PIS-PASEP no 
sistema empresaríal permitia uma remuneração normal 
de 3% 

O SR. ANDRê FRANCO MONTORO FILHO -
Seis. 

O SR. MILTON CABRAL- De três. Porém que o 
Banco estava obtendo 6%. Então, pergunto o seguinte: 
como a fúosofia--do PIS· PASEP foi exatamente assegu­
rar a particip-ação dos trabalhadores nos lucros das em­
presas, como é que o Banco faz retornar aos trabalhado­
res esses lucros? Os lucros não são do Banco, sà_o do 
Fundo. 

O SR. ANDRE FRANCO MONTO RO FILHO- O 
lucro é do trabalhador. 

O SR, __ MILTON CABRAL- O Banco cobra uma 
comissão de administração por isso? 

O SR. ANDRE FRANCO MONTORO FILHO -
Exato. 

O SR. MILTON CABRAL- E aí a participação vem 
nos programas assitenciais que o PIS-PASEP financia? 

O SR. ANDR!õ FRANCO MONTORO FILHO -
Não, nós somos administradOres do PIS-PASEP, existe 
o Conselho Diietor do PIS·PASEP que determina as co-_ 
tas e distribuições. Nós recebemos esses recursos e os 
aplicamos, e todos os retornos são incorporados nesse 
Fundo e, ai, mensalmente prestamos contas ao Conselho 
Diretor do resultado -daquelas aplicações. 

O SR. MILTON CABRAL - Qual é o custo que o 
Banco cobra para fazer essa administração, 1%, 2%? 

O SR. ANDRE FRANCO MONTORO FILHO­
Ele cobra 0,5% 

O SR. MILTON CABRAL - Com relação à apli­
cação dos recursos do Banco, dos diversos setores, não 
há uma política regional? Dentro do banco não existe 
uma orientação que procure direcionar -esSãs aplicações 
a nível regional? 

O SR. ANDRE FRANCO MONTORO FILHO­
Temos taxas diferenciadas de juros. O Norte e o NoràC-s· 
te têm taxas de juros mais baixas. 

O SR. MILTON CABRAL- Como V. S• sabe, tanto 
o Norte como o Nordeste têm banco_s_ criados especial· 
mente para serem de desenvolvimento regional. Na reali­
dade, esses bancos, como o BNB, transformou·Se num 
banco muito mais cOrriercial do que num banco de de· 
senvolvimento. E, na realidade, não sei, até hoje, até que 
ponto a nossa região ganha ou perde com isso: Mas, se­
ria interessante que pudéssemos conhecer das aplicações 
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totais do BNDES, a nível nacional, quanto é aplicado no 
Norte e quanto no Nordeste, para dar um conhecimento 
do direcion~mento dessas aplicações, e podermos avaliar 
até que ponto, realmente, o Banco do Nordeste está dan· 
do uma contribuição aceitével ou não e que possibilite 
um debate mais preciso desse problema nesta CaS_a. 

Mas, se V. St não tem os dados aí, poderâ fornecê-los 
depois. 

O SR. ANDRE FRANCO MONTORO FILHO ~ 
Eu tenho o dado po~~ Estado das aplicações ... 

O SR. MILTON CABRAL- Aíjã nos permitira f:i· 
zer "B.s contas -e a"Valiarritos a destinaçãO a nível regional. 

O SR. ANDR!é FRANCO MONTORO FILHO ~ 
Evidentemente a maior parcela ... 

O SR. MILTON CABRAL- O_assuntq que V. St 
abordou, como uma das ações mais dinâmicas do 
BNDES, está na modernização das empresas, criando 
programas de financiamentos à modernização. V. S• fa­
lou em produtividade e sobre a importâncíã desses inves­
timentos. Eu pediria o seguinte: o Banco não poderia, 
não sería talvez mais racional- essa que é a colocação 
certa - criar um programa específico de aumento da 
produtividade, em termos de programa, e no momento 
em que o BNDES criasse um programa específico de 
produtiVidade muito bem definido, Criaria condiÇões 
tJara o Governo estabelecer uma política nacional de 
produtividade, que até hoje, estranhamente, o nosso Pais 
não tem: uma política nacional de produtividade, com fi. 
nanciamentos adequados. Ela teria, nesse momento, 
uma excepciOnal importância, porque ajudaria consíde­
ravelmente a consolidação do Plano de Est3.hilização 
Econôrriíca, porque, nO momento de se tratlsferir- ganhos 
à mão·de~obra, sem aumentar custos, evidentemente que 
só se póde fazer com o aumenlo de produtivida"de, o que 
significa uma -política não inflacionária, aumentar os sa· 
lârios sem que isso interfira na política antanflacionãria. 
Agora, para aumentar a produtividade, -aS empresas têm 
problemas de treinamento de mão-de-obra, de prepa· 
ração de recursos humanos e de modernização, evidente:. 
niente modefnização dos equipamentos, -ta[vez nO setor 
de matérias primaS, enfim há vários fatores impOrtantes 
em que o Banco poderia atuar, se criasse um programa 
específico de produtividade. Ficaria mais pi'eciso, e te­
nho a impressão de que a contribuição do Banco seria 
mais positiva. E repito, ajudaria a estabelecer neste País 
uma política nacional de produtividade. 

Esta é uma colocação, não uma pergunta, que faço a 
V. St e a diretoria do banco. 

Uma outra col9cação, que poderia ser uma pergunta, 
mas V. S• poderia responder posteriormente, é a seguin. 
te~ Como poderá o BNDES contribuir_ para sanear o siS· 
tema SIDERBRÃS? Este ê um dos setores mais explosi· 
vos ... 

O SR. ANDRE FRANCO MONTORO FILHO­
Sem sanear o sistema BNDES? 

O SR. MILTON CABRAL- Não. Eu estou colocan· 
do a coisa nos seguintes termos: um entendimento entre 
o BNDES e a SIDERBRÃS, porque o BNDES é uma 
agência de desenvolvimento e a SIDERBRÁS tem os 
seus problemas crônicos. O seu endividamento interno e 
externo. 

Poderia surgir um programa de capitalização de$Se sis­
tema. O Senador Roberto Campos aqui, em sessões an· 
teriorei, defendeu com muita convicção e ardorosamen­
te, a possibilidade do sistema SIDERBRÁS apelar para 
a poupança nacional. O BNDES é um dos maiores_ agen­
tes de aplicação de poupança. Então, com um entendi· 
menta entre o BNDES e a SIDERBRÃS, poderia surgir 
um programa real, efetivo de saneamento do sistema_ SI· 
DERBRÃS, porque alguém tem que se encarregar disso. 
Nós que não estamos dentro da administraÇão pública, 
estamos do lado de fora, temos a impressão que cada um 
está lutando para sobreviver e algumas áreas nãO se dão 
as mãos para resolver esse problema. Nós temos micro­
casos, como V. St bem sabe, de fábricas que fechavam na 
Paraíba- duas, a Vale, que é um processo conhecido, e 
a Polinosa Matarazzo, que depende do entendimento en­
tre o BNDES, Banco do Brasil, Banco do Nordeste- e 
falta alguém que catalize, que junte esses interesses e re­
solva o impasse. Como não aparece ninguém para resol­
ver, o problema fica crônico. Nós estamos hâ anos, não 
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sã.o meses, com esse problema. A população anseia, os 
trabalhadores ficam impacientes. Houve a perda de dois 
mil empregos só em Campina Gi-ande, com um prejufzo 
enorme, empregos qualificados. 

Então, poderíamos ter um bom resultado com esse en· 
tendimento do BNDES com a SIDERBRÃS. 

Sr. Presidente, Senador Roberto Campos, Dr. Monto· 
ro Filho, a resposta do questionârio apresentado pelo 
Senador Jutahy Magalhães, sem dúvida alguma, vai pos· 
sibilitar a esta comissão uma avaliação muito interessao· 
te e cumprir a prinCipal das suas atribuições, que é exata­
mente fiscalizar as agências do Governo. 

Sr. Presidente, com esses dado_s acho que poderemQS 
elaborar D nosso relatório e dar por cumprida a nossa 
missão. 

O SR. PRESIDENTE (Robirto Campos)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Sr. Presidente, 
Sr. Presidente do BNDES, lamentavelmente não pude 
assistir ã exposição de V. S• porque estava cumprindo 
outras obrigações que, infelizmente, somos aqui a cada 
instante chamados a atender. Fui informado de que hoje 
haYeria apenas uma exposição de V. S• e que não haveria 
inquirições, o que ocorreria nas sessões seguintes. Mas 
V. S• já explicou que está com a documentação toda aí 
para os pedidos que foram feitos na proposta de fiscali· 
zação desta Comissão, dirigida pelo ilustre Senador Ro· 
berto Campos. 

Então, faço uma indagação, V. S• jã recebeu uma soli· 
citação de informações que encaminhei, através da Co· 
missão de Fiscalização e Controle do Senado, e foi aten· 
dida pelo Plenãrio, conforme estabelece o nosso Regi· 
mento, solícít3.ndo informações a respeito de comissões 
pagas pelo BNDES, suas empresas subsidiadas e contro­
ladas no períõdo de 75 a 85; natureza das comissões, pes­
soas físicas, jurídiCas, beneficiárias- das comissões; inclu­
sive nome dos diretores de empresas beneficiârias, valo· 
res pagos a cada beneficiado, pessoa fisica ou jurídica, 
em termos absolutos e em termos de percentual, sobre o 
montante das diversas operações realizadas? V. St teve 
conhecimento desse requerimento de informações? 

() SR. ANDRÉ FRANCO MONTORO FILHO­
Não me recordo! 

Aparentemente nós não recebemos. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES-Nesse caso, pedi­
ria ao Secretário da Comissão que verificasse porque o 
Presidente do BNDES disse que não tem conhecimento 
desse requerimento de informações até o momento. Esse 
requerimep.to foi feito em 22 de novembro de 1985. 

O SR. ANDRÉ FRANCO MONTORO FILHO- O 
nobre Senador me permite um esclarecimento7 O ques­
tionário de abertura do termo de fiscalização foi enviado 
ao-BNbES em S de outubro de 1985, portanto", há 8 me­
ses, e-.quem recebeu no BNDES e assinou a ficha de re­
cepção foi o Sr. Paulo José ou Paulo Moisés. O requeri· 
menta de informações do nobre Senador Jutahy Maga­
lhães foi enYiado em 28 de novembro de 1985 ao 
BNDES, e também foi recebido pela mesma pessoa, apa­
rentemente. com a mesma assinatura. Os dois documen­
tos foram enviados hâ 7 meses. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Os meios de co~ 
municação do BNDES não estão funcionando bem in­
ternamente. 

OSR. ANDRE FRANCO MONTORO FILHO­
Tivemos conhecimento pela leitura do Diário Oficial, da 
proposta de Fiscalização e, portanto, nos preparamos. 
Mas estranhamos não termos recebido oficialmente. 
Também tomamos conhecimento do requerimento de V. 
Ex• pela leitura do Diârio do Congresso. Oficialmente 
precisaríamos verificar. Este requerimento tem prazo .. . 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- De 30 dias .. . 

O SR. ANDRE FRANCO MONTORO FILHO -
Então, ·estamos em falta. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Infelizmente, V. 
S' acha que o BNDES poderia dar informações com cer­
ta urgência a respeito desse assunto? Para nós é impor­
tante. 

Sr. Presidente como não tinha notícia de que nós hoje 
faríamos inquisições, apenas fiêo um pouco perplexo 
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com esses dados que chegaram a nossas mãos através do 
Presidente da Comissão, da inadimplência da fonte de 
recursos do PIS, em, dezembro· de 85, de 44,3%. O 
BNDES tem uma inadimplência de 38,9%, inadimplên~ 
cia essa por natureza de empresas públicas e privadas. O 
setor público tem uma inadimplência de 6 bilhõ_es, 305 
milhões de cruzados e o setor privado, 1 bilhão, 113 mi­
lhões de cruzados. Isto em qualquer outro setor seria a 
falência absoluta. v. s• poderia explicar ... 

O SR. ANDRE FRANCO MONTORO FILBO -
desculpe, Senador, eu não entendi. Que documento V, 
Ex• se refere? 

O SR. JUTABY MAGALBÃES- O documen\o de 
V. S•, do Banco Nacional, que diz que inadimplência por 
fonte de recursos, no quadro que estâ sendo enviado 
aqui para a Comissão do PIS estâ inandimplente, em de­
zembro de 85, em 44,3% quase a metade dos recursos do 
PIS. O BNDES tem uma i_nad5mplência de 38,9% daque­
les recursos passados por ele. Quer dizer, o BNDES em­
presta -e não recebe de volta o pagamento de 38,9% dos 
recursos que emprega. 

O SR. ANDRÉ FRANCO MONTORO FILHO­
Com relação ao primeiro qUadro, inadimplência por 
fonte de recursos, dos 100% de inadimplência do banco, 
30,6% são decorrent,es do PIS, 3,3 do PASEP e 56% de 
outros rc:curs_os ordinârios do Banco. 

O SR. JUTABY MAGALBÃES -V. S• está com 
outros quadros. Eu estou com o quadro n9 5, que diz: 
inadimplência por fonte de recursos. No PIS foi de 
44,3% em dezembro de 85~ 

O SR. ANDRÉ FRANCO MONTO RO FI LI:! O- O 
total de inadimplência no BNDES, 44,3% se refere ao 
PIS. Aí é uma informação de como o nosso inadimple­
mento se distribui por fonte de recurso. O iriadimple­
mento poderia ser um bilhão ou cem bilhões. AI suas 
porcentagens ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Quer diz_er, aqui 
não é de recursos empregados atravês do PIS que 44% es­
tão. ~ inadimplência do BNDES. 

O SR. ANDRÉ FRANCO MONTORO FILHO­
É. Dos 100% de inadimplência do BNDES, como se dis­
tribui por fonte de recurso. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - O total, acredito 
pelo outro quadro, de que a inadimplência sería de 7 bi­
lhões e 500_milhões de cruzados. E desse total eotão é 
que seriam 44-% do PIS. 

O SR. ANDRÉ FRANCO MONTORO FILBO ~ 
Exatamente. E isso representa, como estâ no quadro 2, 
5% do total de aplicações do BNDES. 

O SR. JUTABY MAGALBÃES - V, S• poderia 
dar-me uma informação - que consta do pedido de in­
formaç-ões - a respeito da aplicação do FINSOCIAL, se 
está sendo aplicado de -acordo com as normas legais que 
foram estabelecidas pela sua criação. Houve, por neces­
sidade, qualquer transferência de recursos do FINSO­
CIAL para atender a outras necessidades do Governp'? · 

O SR. ANDRE FRANCO MONTORO FILHO­
Foi aprovado na Lei de Meios não a totalidade dos re-- _ 
cursos arrecadados pelo FINSOCIAL mas, sim, uma 
parcela, e esses recursos que são colocados à disposição 
do Banco têm sido aplicados rigorosamente de acordo 
com a legislação, naqueles setores determinados. São os 
seguintes: educação, sat1de, habitação popular e apoio 
ao pequeno produtor. 

O SR. JUTABY MAGA(..BÃES- Eu ficarei então, 
Sr. Presidente, no aguardo dessas informações para Po­
der fazer qualquer outro tipo de indagações e da resposta 
a esse requerimento de informações que apresentei ofi­
cialmente atravês da Coniissão. 

Agradeço a V. S•, e lamento não ter estado aqui desde 
o início. 

O SR. ANDRI': FRANCO MONTORO FILBO -
Eu que lamento esse problema de correspondência. 
Acredito que com retação à proposta do Senador, de fis­
calização, -nós temos o niaterial que foi, vamos dizer, 
complementado rapidamente por causa da exposição. 
Mas é evidente que nós estamos, a Presidência e a Dire-
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teria, como todos os funcionários do Banco, à dispo­
sição dos Srs. Senadores para esclarecimentos adicionais 
sobre qualquer tópico que venhâ a ser julgado neces­
sáiíO. E procurarei, o mais rapidamente possfvel, encon­
trar a cópia do outro requerimento do ilustre Senador, e 
providenciar a imediata resposta. 

O Senador tem algum comentário adicional a fazer'? 
(Pausa.) 

Muito obrigado, Sr. Presidente, pela s~a exposição. 
Como vemos, teremos qu~ voltar ao assunto para ana­

lisar concretamente os itenS da pergunta e o novo docuM 
menta alentado de resposta que agora nos é submetido. 
A partii- da análise desse documento é que emergirão no­
vas questões ou conclusões. Nós gostaríamos de ter o 
privilégio de um ulterior comparecimento dO ilustre Pre-­
sidente a esta Casa, depois de termos sufic;ientemente de-­
glutido a informação que nos fOi enviada, e depois de 
termos ouvido também talvez alguns clientes do BNDES 
que possam nos prover uma vista do outro lado, a vista 
do lado do mutuário. 

Mas há algumas questões adicionais que não estavam 
incluídas no documento anteriormente enviado, e que eu 
gostaria de propor à consideração do Presidente. São 
perguntas que me advém exatamente dos clientes, da 
clientela. Uma dessas perguntas é a seguinte: Por que o 
FINAME estâ exigindo, para a liberação de financiá­
mentes, que o fabricante seja registrado do CDI? Alega 
o misSivista que não cabe nenhuma exigência de certifi­
cado de registro no CDI, porque não hâ base legal para o 
próprio certificado de registro no ·cor. A questão especi­
fica, segundo me refere o interPelante, deriva de uma 
concorrência no Estado da Bahia, a COELBA, para fi­
nanciamento de geradores de eletricidade, com o finan­
ciarnçnto do BNDES, através d_o_ FINAM E._ Uma das 
exigências do edital era precisamente a apresentação de 
certificado de fabricante dado pelo CDI. Acontece, diz o 
missivista, qrie- ()-CDI havia registrado apenas quatro 
empresas sem tradição apreciável no ramo e algumas 
com dificuldades financeiras. Os outros concorrentes 
piotestaram que deveriam poder Comparecer à concor­
rência, porque não havia base para essa exigência:- restri­
tiva de apresentação de um certificado de fabricante. 
Isso inclui grandes empresas, como Bardela, Mecânica 
Pesada, e assim por diante. Foram finalmente autoriza­
dos a apresentar a sua proposta, e curiOSamente a pro­
posta das empresas não registradas no CDI era 40% ape-­
nas do preço mêdio apresentado pelas empresas registra­
das em sua proposta. Isso tipificã as· desvantagens para a 
Nação do cartório. O fato de só haver quatro empresas 
registradas, isso permitiu a ousadia de apresentar preços 
60% superiores aos preços que emergiriam- de uma con­
corrência livre. O resultado foi e a COELBA se viu abri~ 
gada a cancelar a concorrência. -

Pergunto: o FINAME está patrocinando práticas da 
espécie? Está _consentindo em que os seus financiados 
anunciem que só podem concorrer firmas éom certifica­
do de registro na CDI ou não? 

O SR. ANDRE FRANCO MONTOROJ'ILHQ -
Eu pediria licença ao Sr. Presidente para responder mui­
to sumariailúmte; prometendo uma resposta mais deta­
lhada posteriormente. 

Nós temos proct!rado na_ação do BNDES- depois 
eu vou dar uma resposta mais genérica, talvez não es­
pecífica, como mereceria, maS rio momento, infelizmen­
te, eu não tenho informações suficientes-- nós pioCüra­
mos, enquanto o BNDES for uma instituição de fomen­
to do Governo, ter nossa ação articulada com os demais 
órgãos do Governo Federal, de forma a se ter uma ação 
homogênea do Governo, de forma a que a polítfca do 
Governo pOsSa exercitar-Se de Uma forma coerente. En­
tão nós temos procurado ter um relacionamento o mais 
estreito possível com o Minfstério -da Indústria e do Co­
mér~o e com o Ministério de Ciência e Tecnologia, de 
forma a termos uma ação conjunta e pOdermOs ter uma 
política industrial do Governo. Nesse sentido, em nossas 
operações, nós freqüentemente fazemos, realmente, exi­
gências ·de registro no CDl, de registro na SEI, algumas 
até por exigências legais e outras·por nosso entendimen­
to. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) -- Se for 
exigência legal, está muito bein. Agora, é inaceitável, 
uma violação da lei. O fato-de uma agência qualquer, na 
constante tentação burocrática de ampliar as suas áreas 
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de poder, afirmar poderes que não lhes são legais, não 
autoriza o BNDES em nome de uma vaga coerência de 
política iridustrial, a violar a lei. O BND ES só pode fazer 
exigências quando essaS eXigênCias tiverem base legal, e 
não por um simples entendimento administrativo ou de­
sejo de solidariedade emocional com outras agências do 
Governo. Este ponto tem que ficar bem claro. 

O SR. ANDRE FRANCO MONTORO FILBO -
Não é eSse ó entendimento-, pelo menos, não é esse o 
espírito que anima a nossa Diretoria. Acredito que o 
BNDES e todas as agências do Governo tenham o poder 
de defmir quais são os setores prioritários, quais são as 
sessõ_es prioritárias, porêm não empresas prioritárias. E 
até em termos de comando da empresa eu acredito que é 
uma atribuição do Governo querer privilegiar mais em­
presas nacionais ou estar mais aberto_ao capital estran­
geiro. É dentro dessa linha ·que entendo se existem deter­
minados setores onde, dentro da política do Governo, 
ditada pelo Ministério da Indústria e do Comércio, exis-_ 
teni determinadas limitações ou determinados objetivos 
a cumprir, o- BNDES como agência do Governo deve es­
tar em conjuoJo, É ev_idente que se isso for algo equivo­
cado, ilegal etc., nós imediatamente iremos sustar. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- No caso 
de problema, aliás, de capital estrangeiro ou nacional 
nem se coloca, porque a firma excluída reclamante era 
puramente nacional. 

O SR. ANDRE FRANCO MONTORO FILBO -
Eu ficaria devendo a V. Ex• uma resposta no caso especí­
fico da FINAME nesse projeto da COELBA, se a exi­
gência é uma exigência legal, ou qual a razão de ter havi­
do essa exigência~ 

A finalidade é atendimento às exigências legais, ou um 
entendimento com organismos do Governo, de forma 
que era uma política bem coerente. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Coeren­
te, desde que seja legal. 

S) SR. ANDRÊ FRANCO MONTORO FILBO -
Sem dúvida. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - V. Ex• 
mencionou ai o problema, um problema diferente, um 
problema de co_mand-o, verffícação do colnando. Real­
mente isto é possível e é desejável por lei, mas não- deve 
levar a exigências outras que as prescritas em lei. ~uma 
outra reclamação que veio aportar a esta Comissão. É 
que, diz o reclamante, o BNDES não se contenta, para 

_ demonstração de que a empresa é nacional, com 51% do 
capital nacional, mas a evidência de que nos contratos 
entre acionistas -não existem cláusulas restritivas quimto 
ao .exercício- do poder majoritário. Segundo o reclainante 
o BNDES exige 70%, e parece que é praxe no FINAM E, 
pelo menos 70%. Ora, estritamente o que a lei permite ê a 
exigê.i1da de comprovação de capital nacional majoii~ 
tário, e isso se _ _faz pela posse de 51%. Não cabe ao buro­
crata entender, ao seu talante, que isso não é suficíente 
para comprovar o -domínio nacional, e que é necessário 
arbitrar um outro nível qualquer. Isto ê um abuso muito 
comum da administração - parece que a FINEP exige 
aliás IOO%, porque não tem, certamente, nenhuma base 
legal. Não está na lei do mercado de capitais, não pode 
~e filiar também à lei de capitais estrangeiros. Esta insi­
diosa destruição da ordem jurídica legal pelo excessivo 
arbítrio da burocracia que coloca sérios obstáculos a um 
desenvolvimento nacional, racional e célere. 

A pergunta específica então: o BNDES exige apenas 
51% do capital, em mãos nacionaiS, para considerar a fir­
ma candidata a financiamentos? Ou o BNDES exige ou­
tros percentuais? Sessenta ou 70%, ou o que seja? Gosta­
ria" de saber do Presidente. 

O SR. ANDRE FRANCO MONTO RO FILBO- O 
BNDES exige apenas 51% de controle do capital e, evi­
dentemente, o comando nacional. 

Pelo que entendi, V. Ex• aceita que o BNDES deva es­
tudar a existência de acordo entre os acioni-stas, para ve­
rificar fundamentalmente se esses 51% efetivamente re­
presentam 51%, e que o comando é nacional. E é isso que 
o nosso departamento jurídico, e essa é a orientação que 
recentemente discuti com o DiretOr da área jurídica do 
Banco,_ que ele deu ao nosso departamente jurfdico, no 
sentido de estabelecer o cumprimento exato da legis­
lação, sem nada mais. 



Se houver algum caso do conhecimento do Senador, 
eu gostaria de ter conhecimento para poder -corrigir, se 
for algo errado dentro do banco. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Devo es­
clarecer que hã certa latitude de interpretação no sentido 
da documentação exigida para verificação do controle, 
que se chamava latitude interpretativa. De modo que se 
o BNDES quer verificar um pacto acionário, iSso e unia 
interpretaçãO legítima da lei que requer, para o aux.ífio 
do BNDES, controle majoritãrio. ---- - -
-Pessualrnente, acho isso um ins-ulto ao empresário na­
cional, porque é imaginar -que o empresári'o nacional é 
um testa-de-ferro, se não fiscalizado pelo burocrata puro 
e inocente; burocrata, ele sabe o que é bom para o inte· 
resse nacional; ele desconfia do empresário, o empre­
sário não é confiável, o empresário brasileiro quer 
entregar-se ao seu _sócio estrangeirO a não ser _que poli­
ciado pelo burocrata. Isso é uma megalomania dOentia 
do burocrata. Ele não é mãis patriota do que o indus­
trial. Coisa nenhuma! Provavelmente é menos, porque 
não sofreu os embates efetivos da vida empresarial. É 
aceitável que se faça ísso, e eu não teria objeção sob o 
ponto de visfa legal, como uma latitude de interpretação.­
Eticamente, acho que é um insulto ao empresário priva­
do. Se ele tem 51%, a presunção é de que ele controle. 
Não é preciso que o burocrata venha verificar e se per­
gunte se ele controla mesmo, se não é testa-de-ferr9. Ora, 
que insolência! Mas a insolência b_urocrática está Solida­
mente implantada no Brasil e não será minha voz soli­
tária que irã destruí-la. 

As outras o_bservações que eu tinha que fazer talvez se­
jam melhor colocadas_quando examinarmos em detalhe 
o documento, visa esta questão de prioridade. O Presi­
dente anuncia prioridade para, em verdade, in genere, 
para informâticil; biotecnologia, química fina, imagino 
que em met.alurgia, em metais raros ou o que seja. Acho 
que em tese é muito dificil enunciar prioridades assim. 
Por exemplo: deverão os recursos do BNDES ser dedica­
dos a financiar a infOimática, já recheada de favores 
quando não existem estradas em Mato Grosso e Rondô­
nia para ca·rrear a produção existente? E qUando -se sabe 
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que s6 com a reserva de mercado, antes da Lei de Incen­
tivos, antes de qualquer incentivo, a demanda na bolsa 
de subscrição de aç_ões em empresa de informática era 
voraz. O Presidente sabe, de 60 a 70%, totalmente absur­
do, porque ninguêm racionalmente espera, aguardaria, 
com paciência, o i"etorno de seu capital em 60 anos. 

Depois disso, da reserva de mercado que providenciou 
essa explosão de bolsa, em favor de empresas de infor­
mática, vieram incentivo"s fiSCais extremamente genero­
sos. Depois disso tudo, será que o BNDES ainda consi­
dera prioritário, ante essa dramática evidência de que 
existe capital privado e de que já foram feitos favores 
públicos, dar prioridade a um setor desse, comparativa~ 
mente a estradas em Rondônia, onde metade ou quase 
metade da produção se perde por falta de estradas? Con­
sidero isso, positivamente, um absurdo. Não é possível o 
BNDES enunciar uma prioridade assim in genere. Have­
rá um ou outro caso específico em que o apoio do 
BNDES será uma condição sine qua non para o desenvol­
vimento de um segmento industrial considerado priori­
tário. Não é o caso, atualmente, da informática. 

.Eu mesmo tenho compfado ações de empresas de in­
formática com vergonha de mim mesmo, porque COP'!pro 
e no dia seguinte já está oito, nove vezes o preço. Agora, 
houve até uma queda de bolsa, isso sem financiamento 
do BNDES, sem nada. Quer dizer, o capital privado 
pode atender a esse setor. Então, o grande critério do 
BNDES deve ser prioridade para a infra-estrutura básica 
de serviços, e para aquelas indústrias que, comprovada­
mente, não possam levantar recurs·os no mercado de ca­
pitais, ou que não consigam desenvolver seus planos só 
na base de incentivos fiscais. No caso em tela temos uma 
superposição de três fatores: reserva de_ mercado, que é 
uma proteção infinita, mais incentivos fiscais, mais fi­
nanciamentos convenientes ou favoreci9os do BNDES, é 
demais, podt!' provocar uma distorção industriaL 

O Presidente se referiu aí doutrinariamente à_ nossa 
resposta que ele chama desenvolvimentista, nós realmen­
te na crise de petróleo demos uma resposta desenvolvi­
mentista, mas não é a i:inica resposta desenvolvimentista. 
O Presidente bem sabe que hoje a literatura __ econômica 
está cheia de comparações entre duas respostas à crise 
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petrolífera; a dos países que adotaram modelo export 
pluss orient"ed, o modelo de exportação, e os países que 
adotaram o modelo de substituição de importações. A 
Âsia do leste se índui na primeira categoria, reSposta Por 
vla de expansão de exportações; a América Latina se in­
clui na segunda categoria, resposta por via de substi­
tuições de importações. 

_ Qual dos dois sistemas será o melh01: objeto de pro­
fundos debates ao longo dos anos; se nós examinarmos o 
individamento externo e inflação, o primeiro modelo pa­
rece muito superior, de vez que aqueles países tiveram 
não individamento, desenvolvimento ainda mais acelera­
do e inflação menor. 

Os países que adotaram modelo substituições de im­
portações alguns tiveram êxito outros não. O Brasil é o 
de maior êxito, o maior êxito no caso da técnica da subs­
titUição de importação é do Brasil, mas é um êxito Qtie 
nos custou inflação acelerada, hiperinflação, endivida­
mento externo exagerado e uma taxa de crescimento­
boa, mas inferior 'aos países que haviam adotado um ou­
tro modelo. 

Não queria deixar de passar sem comentários o encô­
mio que o Presidente fez ao nosso modelo desenvolvi­
mentista, acho que isto aí é campo para um fértil debate. 

O que eu proporia- o Senador Jutahy Magalhães es­
tá aqui representando os colegas - é que nós tivêssemos 
uma nova reunião com o Presidente, depois de termos 
deglutido esta matéria, depois de termos ouvido também 
alguns clientes que tenham experiência concreta de re­
lações com o BNDES, e nós oportunamente, então, con­
vidaríamos o ilustre Presidente a aqui voltar. 

Desde já nos damos por muito agradecidos pela sua 
exposição lúcida, pela abundante documentação que nos 
trouxe, e pessoalmente gos_taria de felicítã-lo pela sua 
atuação __ à frente do BNDES, casa que muito amo, pois 
fui seu primeiro diretor econômico, organizador do pa­
trimônio econômico, depois superintendente, depois pre­
sidente, frz uma carreira que coriieçou maiS baixo do que 
o ilustre diretor que foi diretor e agora é vice-Presidente. 

Nós temos mesmo interesse, pos.~o assegurar, em que a 
casa prospere. Muito obrigado. 


